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ResuMO: A responsabilidade civil por atos judi-
ciais no exercício da função jurisdicional é ad-
mitida em razão de erro judiciário, nas hipóteses 
de dolo ou fraude, bem como de prisão além 
do tempo fixado na sentença. Assim é desde o 
Código de Processo Civil de 1939, por influência 
do Código de Processo Civil do Reino da Itália 
de 1865. No direito italiano, a disciplina legal da 
responsabilidade civil por atos judiciais sofreu 
duas significativas alterações legislativas em 
1988 e 2015 – o que ainda não ocorreu no Brasil.

 
PaLavRas-chave: Responsabilidade civil  – Es-
tado  – Ato judicial  – Erro judiciário  – Ação de 
regresso.

aBstRact: The civil liability for judicial acts do-
ne in the exercise of the jurisdictional function 
is admitted because of judicial error, in cases of 
acts committed intentionally or with fraud, as 
well as imprisonment beyond the time fixed in 
the judicial decision. It has been since the Civ-
il Procedure Code of 1939 inspired by the Civil 
Procedure Code of the Kingdom of Italy of 1865. 
Under Italian law, the legal discipline on civil li-
ability for judicial acts suffered two significant 
legislative changes in 1988 and 2015 – a situa-
tion which has not yet occurred in Brazil.

keywORds: Civil liability – State – Act committed 
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proteção mais ampla e eficaz dos cidadãos pelo Estado via ações judiciais indeniza-
tórias movidas pelos particulares em situações específicas84 e, do outro, a não menos 
importante autonomia dos juízes.85

Talvez a responsabilidade civil por atos judiciais não tenha recebido a devida 
atenção da doutrina e da jurisprudência porque outras questões ainda mais graves 
precisam ser equacionadas em resposta às demandas que reverberam na esfera públi-
ca. A sociedade brasileira tem como preocupação premente a atribuição de eficácia 
às normas que preveem a perda definitiva do cargo para os flagrados em maus feitos, 
que, em regra, costumam ser responsabilizados apenas na seara funcional com apo-
sentadorias compulsórias, enquanto seus processos penais tramitam com alarman-
te vagar.
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